
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 978878 - MS (2025/0031677-0)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : FRANCISCO FABRICIO ANDRADE DE ARAUJO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS

 TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE DO TRÁFICOCORPUS.
PRIVILEGIADO. REEXAME DE PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu
liminarmente , no qual se alegou constrangimentohabeas corpus
ilegal pela não aplicação da minorante do tráfico privilegiado,
prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas.
II. Questão em discussão
2. A discussão consiste em saber se é possível aplicar a minorante
do tráfico privilegiado ao agravante, considerando a alegação de que
não há provas concretas de habitualidade ou reiteração delitiva.
3. A Defesa alega que o agravante foi contratado esporadicamente
para transportar drogas, caracterizando-se como  do tráfico, emula
que ações penais ou inquéritos em curso não podem ser utilizados
para afastar a redutora do tráfico privilegiado.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a análise
da aplicação da minorante do tráfico privilegiado demanda reexame
do conteúdo fático-probatório, o que é inadmissível na via do habeas

.corpus
5. A decisão de origem está em consonância com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, que considera a quantidade e a
natureza das drogas apreendidas, além das circunstâncias do delito,
como elementos idôneos para afastar a minorante.
6. Não há ilegalidade flagrante que justifique a concessão de habeas

 de ofício, uma vez que a decisão de afastar a minorante foicorpus
fundamentada em elementos concretos extraídos dos autos.
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IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.

1. A análise da aplicação da minorante do tráficoTese de julgamento: 
privilegiado demanda reexame do conteúdo fático-probatório,
inadmissível na via do . 2. A quantidade e a naturezahabeas corpus
das drogas apreendidas, além das circunstâncias do delito, são
elementos idôneos para afastar a minorante do tráfico privilegiado.

Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º;Dispositivos relevantes citados: 
Código Penal, art. 330.

STF, AgRg no HC 180.365, Min.Jurisprudência relevante citada: 
Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 27.03.2020; STJ, AgRg no
HC 838.171/MS, Min. Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado
em 05.03.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar29/05/2025 04/06/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .09 de junho de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 978878 - MS (2025/0031677-0)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : FRANCISCO FABRICIO ANDRADE DE ARAUJO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
 TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE DO TRÁFICOCORPUS.

PRIVILEGIADO. REEXAME DE PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu
liminarmente , no qual se alegou constrangimentohabeas corpus
ilegal pela não aplicação da minorante do tráfico privilegiado,
prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas.

II. Questão em discussão

2. A discussão consiste em saber se é possível aplicar a minorante
do tráfico privilegiado ao agravante, considerando a alegação de que
não há provas concretas de habitualidade ou reiteração delitiva.

3. A Defesa alega que o agravante foi contratado esporadicamente
para transportar drogas, caracterizando-se como  do tráfico, emula
que ações penais ou inquéritos em curso não podem ser utilizados
para afastar a redutora do tráfico privilegiado.

III. Razões de decidir
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4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a análise
da aplicação da minorante do tráfico privilegiado demanda reexame
do conteúdo fático-probatório, o que é inadmissível na via do habeas

.corpus

5. A decisão de origem está em consonância com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, que considera a quantidade e a
natureza das drogas apreendidas, além das circunstâncias do delito,
como elementos idôneos para afastar a minorante.

6. Não há ilegalidade flagrante que justifique a concessão de habeas
 de ofício, uma vez que a decisão de afastar a minorante foicorpus

fundamentada em elementos concretos extraídos dos autos.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não provido.

1. A análise da aplicação da minorante do tráficoTese de julgamento: 
privilegiado demanda reexame do conteúdo fático-probatório,
inadmissível na via do . 2. A quantidade e a naturezahabeas corpus
das drogas apreendidas, além das circunstâncias do delito, são
elementos idôneos para afastar a minorante do tráfico privilegiado.

Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º;Dispositivos relevantes citados: 
Código Penal, art. 330.

STF, AgRg no HC 180.365, Min.Jurisprudência relevante citada: 
Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 27.03.2020; STJ, AgRg no
HC 838.171/MS, Min. Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado
em 05.03.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FRANCISCO FABRICIO
ANDRADE DE ARAUJO contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal
de Justiça que indeferiu liminarmente o  (fls. 530-534).habeas corpus

Consta nos autos que o agravante foi condenado às penas de 05
(cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão e 15 (quinze) dias de detenção,
ambas em regime semiaberto, pela prática do crime previsto no artigo 33, caput
, c/c o art. 40, V, ambos da Lei n. 11.343/2006, e 330, do Código Penal,
devido à apreensão de 39,715kg de maconha.

O Tribunal de origem negou provimento ao apelo defensivo. 
Nas razões do , alegou-se a ocorrência de constrangimento ilegal,writ

porquanto  estão presentes os requisitos para a incidência da  minorante do
tráfico privilegiado, prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, em sua fração
máxima, porquanto as instâncias de origem só consideraram o fato do acusado
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ter afirmado  em seu interrogatório que já foi processado anteriormente pelo
mesmo crime, o que configura fundamento inidôneo.

Ressaltou que ações penais ou inquéritos em curso não podem ser
utilizados para afastar a redutora do tráfico privilegiado.

Destacou que, não havendo provas concretas de habitualidade ou
reiteração delitiva e preenchidos os demais requisitos legais, a concessão do
benefício do tráfico privilegiado é medida de rigor.

Mencionou que o agravante teria sido contratado para transportar a
droga de forma esporádica, se amoldando perfeitamente à figura de  domula
tráfico.

Aduziu,  ainda,  que, caso  reconhecido o tráfico privilegiado, deve
ser  alterado o regime  fixado para o início do cumprimento da pena e
substituída a reprimenda por penas restritivas de direitos.

Às fls. 530-534, o  foi indeferido liminarmente.habeas corpus
Nas razões do agravo regimental, a Defesa alega a possibilidade de

aplicação do tráfico privilegiado. 
Postula, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou, caso

assim não se entenda, a submissão do feito à apreciação do Órgão Colegiado.
É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera.
Inicialmente, pontuo que esta Corte Superior, seguindo o

entendimento do Supremo Tribunal Federal (AgRg no HC n. 180.365, Primeira
Turma, rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/03/2020, e AgRg no HC n.
147.210, Segunda Turma, rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018),
pacificou a orientação no sentido de que não cabe  substitutivohabeas corpus
do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado (HC n. 535.063/SP, Terceira
Seção, rel. Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/06/2020).

Além disso, não há ilegalidade flagrante que justifique a concessão de 
de ofício, isso porque, para se acolher a pretensão da Defesa -habeas corpus 

desconstituir a conclusão do Tribunal de origem sobre a dedicação do acusado
à atividade criminosa-, seria necessário, inevitavelmente, proceder a
aprofundado reexame do conjunto fático-probatório, o que é impróprio na via
do .habeas corpus

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE.
QUANTIDADE RELEVANTE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.
TERCEIRA FASE. MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO.
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AFASTAMENTO. INDICAÇÃO DE ELEMENTOS CONCRETOS
ADICIONAIS. MODO DE EXECUÇÃO DO DELITO. VEÍCULO
PREPARADO. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE.
1. Não há desproporção no aumento da pena-base, haja vista a
grande quantidade de drogas apreendidas, 50kg de cocaína, sendo
motivação particularizada, em obediência aos princípios da
proporcionalidade e da individualização da pena, nos termos do art.
42 da Lei n. 11.343/2006. Ausente, portanto, notória ilegalidade a
justificar a concessão da ordem pleiteada.
2. Tendo a minorante do tráfico privilegiado sido afastada,
considerando-se não somente a quantidade de drogas apreendidas,
mas elementos concretos adicionais, evidenciados no modo de
execução do delito, destacando o veículo especialmente preparado
para transporte, sendo possível extrair a dedicação a atividades
criminosas, não há manifesta ilegalidade.
3. A superveniente absolvição por associação não impede a
possibilidade de afastamento da minorante do tráfico privilegiado,
ainda mais considerando que a condenação ou não por associação em
outro processo não foi dado levado em consideração pelas instâncias
ordinárias, além da existência de outros fundamentos.
4. "A minorante prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343
/2006 foi afastada com a justificativa de que o Agravante se
dedicava a atividades criminosas, não apenas em razão da
grande quantidade de drogas com ele apreendidas, mas
especialmente em razão das circunstâncias do caso, no qual
demonstrada estrutura organizacional na utilização de veículo
previamente preparado para ocultar a droga em
compartimento específico" (AgRg no HC n. 838.171/MS, relator
Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 5/3
/2024, DJe de 18/3/2024.)
5. Para modificar o entendimento adotado nas instâncias de
origem de que a prática do tráfico de drogas e a dedicação em
atividade criminosa estão configuradas e aplicar a minorante
prevista na Lei de Drogas, seria necessário reexaminar o
conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível na via
estreita do habeas corpus.
6. Agravo regimental desprovido.  (AgRg nos EDcl no HC n. 873.613
/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do
TJDFT), Sexta Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 22/5/2024,
grifamos).
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. PARADIGMAS PROFERIDOS EM HABEAS
CORPUS. INVIABILIDADE. PLEITO DE RECONHECIMENTO DO
TRÁFICO PRIVILEGIADO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A jurisprudência deste Tribunal é firme no sentido de que não se
admite como paradigma para comprovar eventual dissídio, acórdão
proferido em habeas corpus, mandado de segurança, recurso
ordinário em habeas corpus, recurso ordinário em mandado de
segurança e conflito de competência. Precedentes.
2. De acordo com o § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de
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um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários,
possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades
criminosas ou integrarem organizações criminosas.
3. Na falta de parâmetros legais para se fixar o quantum dessa
redução, os Tribunais Superiores decidiram que a quantidade e a
natureza da droga apreendida, além das demais circunstâncias do
delito, podem servir para a modulação de tal índice ou até mesmo
para impedir a sua aplicação, quando evidenciarem o envolvimento
habitual do agente com o narcotráfico (HC 401.121/SP, Rel. Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 27/6
/2017, DJe 1º/8/2017 e AgRg no REsp 1.390.118/PR, Rel. Ministro
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julga do em 23/5/2017,
DJe 30/5/2017).
4. Os fundamentos utilizados pela Corte de origem para não
aplicar o referido redutor ao caso concreto estão em
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, na
medida em que dizem respeito à dedicação do recorrente à
atividade criminosa (tráfico de drogas) evidenciada sobretudo
nas circunstâncias do cometimento do delito - o transporte de
4,1 kg de cocaína e 2,1 kg de pasta-base de cocaína, em
veículo previamente preparado para ocultar a droga, tudo a
indicar que não se trataria de traficante eventual.
5. Desse modo, para modificar o entendimento adotado nas
instâncias inferiores de que a prática do tráfico de drogas e a
dedicação em atividade criminosa estão configuradas e aplicar
a minorante prevista na Lei de Drogas, seria necessário
reexaminar o conteúdo probatório dos autos, o que é
inadmissível, a teor da Súmula 7 do STJ.
6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.435.505/MS,
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 6/2
/2024, DJe de 15/2/2024, grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES. PLEITO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE
PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006.
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS E IDÔNEAS QUE EMBASAM A
CONCLUSÃO DE QUE O PACIENTE SE DEDICAVA A ATIVIDADES
CRIMINOSAS. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. ILEGALIDADE NÃO
CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n.
11.343/2006 pressupõe que o agente preencha os seguintes
requisitos:  a) seja primário; b) de bons antecedentes; c) não se
dedique às atividades criminosas; e d) nem integre organização
criminosa.
2. Hipótese em que a Corte local afastou o redutor com base em
elementos concretos e idôneos extraídos dos autos, os quais indicam
que o agravante se dedicava a atividades criminosas. Afinal, a Corte
local afastou o redutor com base em elementos concretos e idôneos
extraídos dos autos, os quais indicam que o agravante se dedicava a
atividades criminosas. Além da exorbitante quantidade e natureza
especialmente deletéria das drogas apreendidas - 67,18kg de cocaína
- e da existência de condenação não definitiva em desfavor do
paciente pela anterior prática do crime de tráfico de drogas, o Tribunal
a quo pontuou que as circunstâncias do delito denotam habitualidade
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na traficância, posto que o paciente utilizava veículo preparado com
compartimento oculto para transportar entorpecentes, a denotar
habitualidade na traficância. Precedentes.
3. Não ocorre bis in idem quando o julgador fixa a pena-base acima do
mínimo legal em razão das circunstâncias do crime e da quantidade
das drogas apreendidas e afasta o redutor do art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006 motivado pela dedicação do agente a atividades
criminosas, evidenciada pelo modus operandi e pela expressiva
quantidade de entorpecentes apreendidos. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.  (AgRg no HC n. 868.370/MT,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em 12/3/2024, DJe de 18/3/2024)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS
(29 KG DE MACONHA). DOSIMETRIA. NEGATIVA DE APLICAÇÃO DA
REDUTORA DO ART. 33, §4º, DA LEI N. 11.343/2006. ELEMENTOS
IDÔNEOS. IMPOSSIBILIDADE DE PROFUNDA INCURSÃO NO ACERVO
FÁTICO-PROBATÓRIO. REGIME FECHADO. ADEQUAÇÃO.
INEVIDÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. Não há ilegalidade flagrante a ser sanada, na medida em que a
negativa de aplicação do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006
amparou-se em elementos concretos dos autos, tais como a expressiva
quantidade de droga, a premeditação, a divisão de tarefas, o
envolvimento de terceiros e a preparação do veículo para o fim
almejado; e que a imposição de regime mais gravoso fundamentou-se
na existência de duas circunstâncias judiciais negativas devidamente
consideradas na primeira fase da dosimetria; tudo em plena
consonância com a pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal.
2. Ademais, tendo sido apontadas pela instância de origem
circunstâncias concretas aptas a demonstrar a dedicação do
agente a atividades criminosas, é inviável esta Corte se
aprofundar na análise do contexto fático-probatório para
concluir de forma diversa.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 812.762/MS, relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 28/8
/2023, DJe de 1/9/2023, grifamos)
 
Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as

razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão por
seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
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Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : FRANCISCO FABRICIO ANDRADE DE ARAUJO
CORRÉU : VALDECI EVANGELISTA
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EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
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AGRAVANTE : FRANCISCO FABRICIO ANDRADE DE ARAUJO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 29/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do04/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 04 de junho de 2025
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